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DESPACHO   

Trata-se de representação apresentada pelo Subprocurador-Geral do Ministério Público 
junto ao TCU, Dr. Lucas Rocha Furtado, com fundamento no artigo 81, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
e no artigo 237 do Regimento Interno do TCU, por meio da qual requer a adoção de medida 
cautelar para a suspensão imediata da campanha publicitária atinente ao denominado “pacote 
anticrime” levada a efeito pelo Governo Federal por intermédio da Secretaria Especial de 
Comunicação da Presidência da República (Secom). 
2. Na documentação de peça 1, o representante traz os seguintes argumentos: 

(...) 

Contextualizado, valho-me de trechos de reportagem publicadas no portal de notícias O Globo, 
em 27/9/19, para descrever os fatos ensejadores desta representação: 

Campanha publicitária do governo Bolsonaro sobre pacote anticrime custou RS 10 milhões Bolsonaro vai 
participar do evento para lançar as peças na próxima semana, no Palácio do Planalto BRASÍLIA — Com 
lançamento oficial marcado para a próxima quinta-feira, a campanha publicitária do governo Jair Bolsonaro em 
defesa do pacote anticrime proposto pelo ministro da Justiça, Sergio Moro, custou R$ 10 milhões, segundo 
apurou a reportagem do GLOBO. Sob o lema de que "a lei tem que estar acima da impunidade", painéis de 
grande dimensão que integram a campanha começaram a ser colocados na quarta-feira nas fachadas de prédios da 
Esplanada dos Ministérios, em Brasília. O presidente vai participar do evento para lançar as peças, no Palácio do 
Planalto. 

As peças publicitárias em vídeo usarão depoimentos e casos reais de vítimas de violência para demonstrar o efeito 
da impunidade de três pontos abordados no projeto: prisão a partir de condenação em segunda instância, tribunal 
do júri e "saidão" de presos.  

O momento da estreia tem como objetivo confluir com a análise das medidas no plenário da Câmara em busca de 
apoio da população ao pacote anticrime. A campanha é assinada pela agência Artplan, a mesma responsável pela 
publicidade da reforma da Previdência, que também tomou os prédios dos ministérios.  

Questionada desde segunda-feira sobre o investimento, a Secretaria de Comunicação (Secom) da 
Presidência, que é responsável pela estratégia de divulgação, não informou o valor empregado nas peças. 
[grifos meus]  

Outros canais midiáticos reproduziram a matéria jornalística de O Globo2. Além da magnitude 
dos recursos desembolsados com a campanha publicitária do governo Bolsonaro em defesa do 
pacote anticrime, chama-me atenção como essa campanha está sendo realizada. Conforme 
Revista Forum, "o objetivo da campanha é tentar espalhar a sensação de insegurança no país, 
promovendo medo, ódio e intolerância".  
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Cabe notar que as despesas públicas além de se sujeitarem ao princípio da legalidade, também 
devem ser analisadas sob o aspecto qualitativo. Isso porque, a qualidade dos gastos públicos 
influencia na melhoria do planejamento orçamentário e na execução das despesas. Sendo, não 
apenas necessário, mas obrigatório, que os gastos públicos sejam motivados e transparentes.  

Nesse diapasão, é importante ressaltar que, conforme noticiado, a Secretaria de Comunicação 
(Secom) da Presidência, responsável pela estratégia de divulgação do governo federal, não 
informou o valor empregado nas peças publicitárias. 

Desse modo, caso seja comprovada, de fato, necessidade para os gastos realizados com a 
campanha publicitária do governo Bolsonaro em defesa do pacote anticrime, deve haver 
prestação de contas e transparência dos dispêndios com essas despesas que permitam a efetiva 
fiscalização dos órgãos de controle, bem como da sociedade. Situação essa que não existe 
quando a Secom da Presidência da República não informa os valores empregados nas peças 
publicitárias.  

Como venho ressaltando em minhas manifestações, nunca é demais relembrar que o Estado não 
é o "dono" da coisa pública, apenas é seu gestor. Portanto, este tem o dever de prestar contas 
não só aos órgãos de controle, mas especialmente à sociedade. Em nosso país, o direito de 
acesso à informação pode ser considerado como um direito humano fundamental diretamente 
vinculado à noção de democracia. Isso porque, conforme preceitua nossa Carta Magna, "todo o 
poder emana do povo" e sendo assim, indiretamente, todos os recursos públicos também devem 
ser considerados do povo, cabendo a ele o poder-dever de fiscalizar os dispêndios realizados 
com seus recursos.  

O quadro acima descrito, ao meu ver, sugere possível direcionamento de verbas publicitárias em 
decorrência de interesses pessoais e ideológicos do governo. Além da transparência, não é 
demais lembrar que é dever do gestor público zelar pela impessoalidade dos atos da 
administração pública sob todas as diversas perspectivas mediante ante as quais esse princípio 
se expressa, em especial: o dever de isonomia por parte da Administração Pública; e o dever de 
conformidade ao interesse público.  

Além disso, cabe ressaltar que os arts. 5° e 144 da República Federativa do Brasil de 1988 
(CF/1988)4 dispõe sobre o direito à segurança. Em especial o art. 144 determina que a 
segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: a) polícia federal; b) polícia rodoviária federal; c) polícia ferroviária federal; 
d) polícias civis; e) polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

Todos esses órgãos, ao meu ver, são de extrema importância para nosso país. Sendo assim, 
visando não me alongar, ressalto tão somente que a Polícia Federal é subordinada ao Ministério 
da Justiça e Segurança Pública. Nesse sentido, me parece um paradoxo o governo incentivar, 
através de campanha publicitária favorável ao pacote anticrime proposto pelo atual Ministro da 
Justiça, a sensação de insegurança no Brasil, quando, constitucionalmente, cabe a esse órgão 
garantir o direito à segurança dos cidadãos.  

Por fim, defendo e sempre defenderei o combate à corrupção no Brasil. Entendo que grandes 
mazelas do nosso país possuem raízes nesse instituto. Sendo assim, não estou a fazer juízo de 
valor das medidas do denominado "Pacote Anticrime" que estão sendo divulgadas pelas 
campanhas publicitárias. Porém, por mais que o combate à corrupção deva ser a prioridade na 
agenda brasileira, isso não justifica que gastos públicos sejam realizados sem observância aos 
princípios que regem as despesas públicas.  

Nesse contexto, os acontecimentos acima relatados reclamam, a meu ver, a pronta atuação do 
TCU, de modo a conhecer e a avaliar se os gastos com publicidade com relação à campanha 
publicitária do governo Bolsonaro em defesa do pacote anticrime atendem aos princípios do 
interesse  público e da transparência, segundo pressupostos técnicos e critérios impessoais, ou se 
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tem servido ao favorecimento de interesses pessoais, com ofensa aos princípios da 
impessoalidade e da supremacia do interesse público.  

Além disso, é de perceber que o caso em exame encerra as condições necessárias e suficientes 
para que, com base no que dispõe o artigo 276, caput, do Regimento Interno do TCU, seja 
adotada medida cautelar determinando a suspensão imediata da campanha publicitária em 
questão.  

-III- 

Ante o exposto, este representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, 
com fulcro no artigo 81, inciso I, da Lei 8.443/1992, e no artigo 237 do Regimento Interno do 
TCU, requer ao Tribunal, pelas razões acima aduzidas, que conheça desta representação a fim 
de que essa Corte de Contas, no cumprimento de suas competências constitucionais de controle 
externo de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
Administração Pública Federal, decida pela adoção das medidas de sua competência necessárias 
a conhecer e a avaliar se os gastos com publicidade com relação à campanha publicitária do 
governo Bolsonaro em defesa do pacote anticrime, em especial, atendem ao interesse público e 
se respeitam os princípios da impessoalidade e da transparência, fazendo-se presentes, no caso 
em exame, o fumus boni iuris e o periculum in mora, determine V. Exa, o Plenário do TCU ou o 
relator desta representação, em caráter cautelar, a suspensão imediata da campanha 
publicitária em questão. 

3. Com o mesmo objetivo do representante, foi juntada na peça 4, expediente encaminhado 
à Procuradoria-Geral do Ministério Público junto ao TCU pelos Deputados Federais Orlando Silva, 
Paulo Teixeira e Marcelo Freixo, bem como pelo Senador da República Randolfe Rodrigues. No 
referido documento, constam, no essencial, as seguintes justificativas:  

(...) 

O chamado "Pacote Anticrime" é, na verdade, o Projeto de Lei do Executivo n° 882, de 19 de 
fevereiro de 2019, que tramita, na Câmara dos Deputados, em regime de prioridade apensado ao 
PL 10.372/2008. Ambos buscam introduzir modificações na legislação penal, processual penal e 
legislação correlata, com vistas à repressão da criminalidade organizada, violenta e da chamada 
corrupção. Não se trata, pois, de uma política ou de um programa do Governo Federal que 
pudesse justificar uma campanha publicitária institucional, conforme adiante será demonstrado. 

(...) 

Em 13 de setembro de 2019, o Presidente Rodrigo Maia prorrogou por 30 (trinta) dias o prazo 
para a conclusão das atividades do Grupo de Trabalho. É dizer, até pelo menos o dia 12 de 
outubro deste corrente ano, o Grupo de Trabalho está no exercício regular de suas atribuições e 
deverá, ao final de suas atividades, apresentar para deliberação dos demais parlamentares o 
resultado de seus esforços no âmbito do devido processo legislativo.  

Conforme tem sido noticiado pelos veículos de imprensa, os integrantes do referido GT têm 
aprovado alterações ao texto original do projeto de lei encaminhado pelo Governo Federal, com 
vistas à sua adequação ao que dispõe a Constituição da República, à jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal em matéria de direitos e garantias fundamentais, bem como em atenção às 
recomendações de dezenas de especialistas que, ao longo dos últimos meses, participaram de 
audiências públicas realizadas na Casa do Povo, ocasião em que ofereceram inestimáveis 
contribuições técnicas para os integrantes do Grupo de Trabalho.  

À toda evidência, a extemporânea e milionária campanha publicitária já iniciada pelo Governo 
Federal, em torno das medidas propostas no famigerado "Pacote Anticrime", tem como 
motivação dissimulada constranger os deputados e deputadas a não acatarem as contribuições 
que ainda serão oferecidas pelo Grupo de Trabalho à deliberação do Plenário.  

Ocorre que os recursos públicos não podem ser empregados fora de suas previsões legais e 
constitucionais. Trata-se de uma ação contrária à Constituição Federal, incompatível com o 
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interesse público e lesiva à moralidade e às finanças da União, uma vez que a presente 
campanha publicitária se caracteriza única e exclusivamente pelo seu caráter político, não se 
enquadrando em qualquer dos casos previstos pela Constituição, além do que envolve grandes 
despesas para os cofres da Administração Pública Federal. Despesas que, a rigor, podem ser 
efetivamente desperdiçadas, uma vez que a matéria a ser veiculada ainda está em tramitação no 
Congresso Nacional e pode sofrer substanciais alterações até a conclusão do processo 
legislativo. 

 
Publicidade vedada pela Constituição 

 
É sabido que a publicidade dos governos é um instrumento de comunicação próprio das 
democracias, mas desde que se enquadre dentro dos limites e contornos da regulação traçada 
pelo Constituinte de 1988 e não desnature o caráter "educativo, informativo ou de orientação", 
conforme disposto no § 1°, do art. 37, da Constituição: 

(...) 

Ora, que caráter informativo, educativo ou de orientação social pode ter uma campanha 
publicitária sobre um projeto de lei? Uma proposta que ainda está em plena e regular tramitação 
no Congresso Nacional e que, portanto, poderá ser democraticamente alterada pelos legítimos 
representantes do povo brasileiro? Pode-se aceitar, sem o rompimento dos valores e princípios 
insculpidos na Constituição, que o Governo Federal promova, com recursos públicos, uma 
campanha para obtenção de apoio popular a um projeto de lei?  

A propósito, recorde-se que, pelo uso da máquina pública para veicular peças publicitárias 
revestidas da opinião do governo em exercício ao invés de fatos e de políticas públicas, o 
Ministério Público Federal no Distrito Federal (MPF/DF) acionou a Justiça e processou dois 
servidores da Secretaria de Comunicação da Presidência da República (Secom/PR), quando da 
tramitação da Reforma da Previdência na Câmara dos Deputados. José Bello Souza Francisco, 
Diretor de Publicidade, e Duilio Malfatti, Secretário de Publicidade e Promoção da Secom, 
passaram a responder por improbidade administrativa. Para o MPF, os acusados atentaram 
contra os princípios da Administração Pública. As irregularidades aconteceram entre o final de 
2016 e fevereiro de 2018, quando foi divulgada uma campanha publicitária oficial promovendo 
a PEC da Reforma da Previdência Social (PEC 287/2016). A divulgação tendenciosa custou 
quase R$ 110 milhões. Em suma, tal postura é recorrente por parte da Secom. 

 

Não obstante, a campanha aqui em discussão, sobre o pacote Anticrime, viola as disposições da 
Instrução Normativa n° 7, da própria Secom, de 19 de dezembro de 2014. 

(...) 

Ademais, na Lei Orçamentária Anual de 2019, somente há dotação para a realização de 
publicidade de utilidade pública, o que não é o caso da campanha aqui em questão. 

(...) 

Ora, o "Pacote Anticrime" ainda é algo irreal, existente apenas no plano das ideias, não pode ser 
caracterizado como ato, obra, serviço ou campanha de órgão público e, consequentemente, não 
pode ser objeto da publicidade governamental. 

A situação seria diferente se já houvesse sido legitimado e aprovado pelo Poder Legislativo. Daí 
a legislação, que seria real e aplicável a todos, poderia ser objeto da publicidade estatal, pois 
teria por objetivo o esclarecimento da população quanto às novas regras penais e processuais, 
desde que as mensagens fossem veiculadas com nítido caráter educativo e/ou informativo. 

Há uma clara preocupação do legislador em proibir o uso da publicidade, custeada com recursos 
públicos, para fins de promoção pessoal, para disputas políticas ou para influenciar a 
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opinião pública. Numa primeira leitura, o preceito constitucional invocado (§1°, do art. 37) 
pode gerar a falsa percepção de estar limitado, única e exclusivamente, à vedação da 
publicidade que caracterize promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. Entretanto, 
por se tratar de regra atrelada à moralidade, sua interpretação deve ir além e levar em conta 
qualquer situação que possa desvirtuar a vontade do constituinte, desnaturando o caráter 
educativo, informativo ou de orientação que a norma requer. 

* * * 

ANÁLISE E DECISÃO 

4. Apresentados de forma breve os fatos narrados, passo a decidir. Inicialmente, conheço 
da presente representação eis que satisfeitos os requisitos legais previstos nos artigos 235 e 237 do 
Regimento Interno do TCU. 
5. Verifico que o objeto central da presente representação diz respeito à legalidade da 
utilização de recursos públicos para a realização de campanha publicitária destinada a promover o 
“pacote anticrime” do Governo Federal.  
6. Ocorre que o referido pacote está incluído no Projeto de Lei 882/2019, de iniciativa do 
Poder Executivo, apensado ao PL 10.372/2018, que tramita atualmente na Câmara dos Deputados. 
Segundo a ementa do texto original o referido projeto: 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 - Lei de Execução Penal, a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, a Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, a Lei nº 
11.671, de 8 de maio de 2008, a Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, a Lei nº 12.850, de 2 
de agosto de 2013, e a Lei nº 13.608, de 10 de janeiro de 2018, para estabelecer medidas contra 
a corrupção, o crime organizado e os crimes praticados com grave violência a pessoa. 

7. Portanto a discussão que se tem é no sentido de ser ou não possível ao Poder Executivo 
Federal utilizar recursos públicos para difundir campanha publicitária que trata de projeto de lei de 
sua iniciativa, submetido ao Congresso Nacional e que ainda se encontra em discussão no 
parlamento.  
8. Colocando de outra maneira, é preciso responder se há amparo constitucional e legal 
para que despesa pública seja realizada com vistas a promover “projeto de lei” na fase de sua 
tramitação pelo poder legislativo, já que nessa situação, tais projetos necessariamente devem ser 
democraticamente discutidos no âmbito das casas legislativas, antes de sua conversão em lei em 
sentido estrito, razão pela qual o conteúdo preliminar submetido ao escrutínio do parlamento poderá 
sofrer drásticas alterações, fato que poderia tornar a referida divulgação inócua, desperdiçando 
recursos públicos.  
9. A primeira referência para identificar a legalidade da utilização de recursos públicos 
com a referida finalidade passa pela Constituição Federal, em especial, o art. 37,  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:      

(...) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
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10. Portanto, o dispositivo constitucional mencionado prescreve que, em atenção aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social.  
11. Na situação concreta, ao menos em juízo de estrita delibação, entendo que a utilização 
de recursos públicos para a divulgação de “um projeto de lei” que, em tese, poderá, de forma 
democrática, sofrer alterações sensíveis após as discussões que serão levadas a efeito pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal não atendem aos requisitos de caráter educativo, informativo 
e de orientação social. Isso porque, como qualquer projeto de lei, o que se tem são teses abstratas 
que serão alteradas pelos legitimados a representar a população. Assim, não se poderia falar que tal 
campanha tem por objeto educar, informar ou orientar já que ainda não há uma regra decidida e 
aprovada pelo poder legislativo que reúna condições para tanto. 
12. Verifico, também, que há ao menos duas normas infraconstitucionais que regulam a 
publicidade do governo federal. São elas a Lei 12.232/2010 que trata das normas gerais para 
licitação e contratação de serviços de publicidade prestados por agências de propaganda, e o 
Decreto 6.555/2008, que dispõe sobre as ações de comunicação do Poder Executivo Federal.  
13. Observo que o sobredito decreto traz as seguintes orientações a respeito das ações de 
comunicação do Poder Executivo Federal: 

Art. 1o  As ações de comunicação do Poder Executivo Federal serão desenvolvidas e executadas 
de acordo com o disposto neste Decreto e terão como objetivos principais: 
I - dar amplo conhecimento à sociedade das políticas e programas do Poder Executivo Federal; 
II - divulgar os direitos do cidadão e serviços colocados à sua disposição; 
III - estimular a participação da sociedade no debate e na formulação de políticas públicas; 
IV - disseminar informações sobre assuntos de interesse público dos diferentes segmentos 
sociais; e 
V - promover o Brasil no exterior.  
(...) 
Art. 3º As ações de comunicação do Poder Executivo Federal compreendem as áreas de: 
I - Comunicação Digital;               
II - Comunicação Pública;                   
III - Promoção;                   
IV - Patrocínio;                  
V - Publicidade, que se classifica em:         
a) publicidade de utilidade pública;                  
b) publicidade institucional;                    
c) publicidade mercadológica; e   
d) publicidade legal;          

14. Ao conceituar as espécies de publicidade aludidas no art. 3º, inciso V do 
Decreto 6.555/2008, a Instrução Normativa 7 de 19 de dezembro de 2014, da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República traz as seguintes definições: 

Art. 3º As espécies de publicidade de que trata o art. 3º, inciso V, alíneas “a” a “d”, do Decreto 
nº 6.555/2008 são conceituadas como segue:  
I - Publicidade Institucional: destina-se a posicionar e fortalecer as instituições, prestar contas de 
atos, obras, programas, serviços, metas e resultados das ações do Poder Executivo Federal, com 
o objetivo de atender ao princípio da publicidade e de estimular a participação da sociedade no 
debate, no controle e na formulação de políticas públicas e de promover o Brasil no exterior; 
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II - Publicidade de Utilidade Pública: destina-se a divulgar temas de interesse social e apresenta 
comando de ação objetivo, claro e de fácil entendimento, com o objetivo de informar, educar, 
orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para a adoção de comportamentos que 
gerem benefícios individuais e/ou coletivos;  
III - Publicidade Mercadológica: destina-se a alavancar vendas ou promover produtos e serviços 
no mercado; 
IV - Publicidade Legal: destina-se a divulgar de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de 
outras informações dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetivo de 
atender a prescrições legais. 

15. Observo, também, que no endereço eletrônico da Secretaria Especial de Comunicação 
Social da Presidência da República1 consta a seguinte definição para Publicidade de Utilidade 
Pública: 

Obedece ao princípio constitucional da publicidade, mediante ações que visam informar, 
esclarecer, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população ou segmento da população para 
adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais, com a finalidade de melhorar a sua 
qualidade de vida. 
A ação se desenvolve por meio da divulgação de conteúdos vinculados a objetivos sociais de 
interesse público, que assuma caráter educativo, informativo, de mobilização ou de orientação 
social, ou ainda que contenha uma orientação à população que a habilite ao usufruto de bens ou 
serviços públicos e que expresse, com objetividade e clareza, mediante a utilização de 
linguagem de fácil entendimento para o cidadão. 

16. Considerando as definições trazidas pela aludida instrução normativa bem como a que 
consta no endereço eletrônica da Secom/PR, tenho dificuldades de encaixar nas referidas definições, 
a divulgação de uma campanha publicitária que tem por objeto um “projeto de lei” que ainda 
tramita no âmbito do Congresso Nacional e que não foi devidamente discutido pelo parlamento.  
17. Embora nenhuma informação concreta a respeito dos gastos com a aludida campanha 
publicitária tenha sido trazida aos autos, em consulta ao Portal da Transparência do Governo 
Federal, identifiquei ao menos três empenhos realizados para atender campanha referente ao pacote 
anticrime: 

Nº do documento Valor  Objeto 
Detalhamento do 

Gasto 

(subtítulo) 

Descrição  

2019NE8000632 

(Data: 24/5/2019) 
R$ 999.000,00 

REFORCO DE 
EMPENHO PARA 
ATENDER 
DEMANDA 
20190013 - 
SEGURANCA 
PUBLICA - 
MEDIDAS 
ANTICRIME 

--- --- 

2019NE8000723 

(Data: 29/7/2019) 
R$ 9.000.000,00 

REFORCO DE 
EMPENHO PARA 
ATENDER 
CAMPANHA 
MEDIDAS 
ANTICRIME 

SERVICOS DE 
PUBLICIDADE DE 
UTILIDADE 
PUBLICA 

(4641.0001) 

PROPAGANDA E PUBLICIDADE 
000000892 SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE PRESTADOS POR 
INTERMÉDIO DE AGÊNCIAS DE 
PROPAGANDA, 
COMPREENDENDO O 
CONJUNTO DE ATIVIDADES 

 
1 Disponível em: http://www.secom.gov.br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas 
2 Disponível em: http://transparencia.gov.br/despesas/empenho/110319000012019NE800063?ordenarPor=fase&direcao=desc 
3 Disponível em: http://transparencia.gov.br/despesas/empenho/110319000012019NE800072?ordenarPor=fase&direcao=desc 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 62839305.

http://www.secom.gov.br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas
http://transparencia.gov.br/despesas/empenho/110319000012019NE800063?ordenarPor=fase&direcao=desc
http://transparencia.gov.br/despesas/empenho/110319000012019NE800063?ordenarPor=fase&direcao=desc
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REALIZADAS 
INTEGRADAMENTE QUE 
TENHAM POR OBJETIVO O 
ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A 
CONCEITUAÇÃO, A 
CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A 
EXECUÇÃO INTERNA, A 
INTERMEDIAÇÃO E A 
SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO 
EXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO 
DE PUBLICIDADE AOS 
VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE 
DIVULGAÇÃO. 

2019NE8001044 

(Data: 3/9/2019) 
R$ 9.320.000,00 

REFORCO DE 
EMPENHO APOS 
ANULACAO NO 
2019NE80006 - 
CAMPANHA 
MEDIDAS ANTI-
CRIME 2 

SERVICOS DE 
PUBLICIDADE DE 
UTILIDADE 
PUBLICA 

(4641.0001) 

PROPAGANDA E PUBLICIDADE 
000000892 SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE PRESTADOS POR 
INTERMÉDIO DE AGÊNCIAS DE 
PROPAGANDA, 
COMPREENDENDO O 
CONJUNTO DE ATIVIDADES 
REALIZADAS 
INTEGRADAMENTE QUE 
TENHAM POR OBJETIVO O 
ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A 
CONCEITUAÇÃO, A 
CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A 
EXECUÇÃO INTERNA, A 
INTERMEDIAÇÃO E A 
SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO 
EXTERNA E A DISTRIBUIÇÃO 
DE PUBLICIDADE AOS 
VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE 
DIVULGAÇÃO. 

18.  Do quadro, observa-se que o detalhamento do gasto foi inserido na espécie 
“Publicidade de Utilidade Pública”, cuja definição consta no art. 3º, inciso II da Instrução 
Normativa 7/2014, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. Conforme já 
mencionei não vislumbro como alinhar a divulgação de um projeto de lei que ainda será discutido 
pelo parlamento com o objetivo de “de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a 
população para a adoção de comportamentos que gerem benefícios individuais e/ou coletivos”. 
Observo que a LOA 2019 somente contemplou com dotação, a ação orçamentária “Publicidade de 
Utilidade Pública”, no Orçamento da Presidência da República, dentro do programa “Democracia e 
aperfeiçoamento da Gestão Pública” (2038.4641.0001)5. Nesse contexto, a discussão passa pela 
possibilidade ou não de enquadrar os gastos em questão na referida ação orçamentária (Publicidade 
de Utilidade Pública), eis que é a única que, dentro do programa “Democracia e aperfeiçoamento da 
Gestão Pública”, contempla dotação no orçamento da Presidência da República previsto na LOA 
2019.  
19. Considerando o breve relato apresentado, entendo que há fortes indícios de que a 
contratação da campanha publicitária atinente ao denominado “pacote anticrime” não se enquadra 
na ação orçamentária “Publicidade de Utilidade Pública”, justificando, assim a adoção de medida 
cautelar com vistas a suspender a execução do contrato publicitário firmado até que esta Corte de 
Contas se pronuncie no mérito a respeito dos fatos apontados, eis que, a continuar em vigência, o 
aludido contrato poderá redundar em despesa realizada fora da finalidade legal prevista. 

 
4 Disponível em: http://transparencia.gov.br/despesas/empenho/110319000012019NE800104?ordenarPor=fase&direcao=desc 
5 Disponível em: http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/orcamentos-anuais/2019/loa-2019/volume-
iv.pdf/view 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 62839305.

http://transparencia.gov.br/despesas/empenho/110319000012019NE800104?ordenarPor=fase&direcao=desc
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/orcamentos-anuais/2019/loa-2019/volume-iv.pdf/view
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/orcamentos-anuais/2019/loa-2019/volume-iv.pdf/view
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20. Observo, por oportuno, que a campanha foi lançada oficialmente no dia 3/10/2019 e 
suas ações estarão no ar até o dia 31/10/2019.  
DO PERICULUM IN MORA E DO FUMUS BONI JURIS 

21. Nessa senda, observo que o fumus boni juris decorre do enquadramento, a priori 
equivocado, do gasto público referente ao “pacote anticrime” dentro da ação orçamentária 
“Publicidade de Utilidade Pública”, contrariando as disposições do art. 37, § 1º da CF/1988 e o art. 
3º, inciso II, da Instrução Normativa 7/2014, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República. O periculum in mora está fundado no fato de que a campanha publicitária já está em 
plena divulgação sendo certo que, a cada dia, a despesa com os serviços prestados tenderá a 
aumentar, podendo redundar em despesa realizada em finalidade diversa da legalmente prevista. 
22. Destaco que não há periculum in mora reverso uma vez que a eventual suspensão do 
contrato referente à aludida campanha não irá prejudicar as discussões dos projetos de lei que 
integram o pacote anticrime e que estão tramitando ordinariamente no âmbito do Congresso 
Nacional. 
CONCLUSÃO 

23. Diante do exposto, e considerando juízo de estrita delibação, acolho, no essencial, o 
requerimento formulado pelo representante e determino: 
23.1. cautelarmente, com fulcro no art. 276, caput, do Regimento Interno do TCU, à 
Secretaria Especial de Comunicação Social da Presidência da República, que suspenda a execução 
dos contratos firmados com vistas à divulgação do denominado “pacote anticrime”, até que o 
Tribunal se posicione sobre o mérito desta representação;  
23.2. a oitiva, nos termos do art. 276, § 3º, do Regimento Interno/TCU, do titular da 
Secretaria Especial de Comunicação da Presidência da República, Sr. Fábio Wajngarten para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre os fatos relatados nesta representação, esclarecendo e 
apresentando, também, as seguintes informações: 
23.2.1.  fundamento legal utilizado e justificativas para lastrear a realização de despesas com a 
campanha referente ao “pacote anticrime”;  
23.2.2.  despesa total prevista com a divulgação do referido pacote bem como o total 
empenhado, liquidado e pago; 
23.2.3. enviar cópia do processo licitatório referente à contratação da empresa responsável 
pelas ações de divulgação, acompanhado de termo de referência que detalhe o objeto contratado, 
bem como do contrato firmado, entre outros documentos que entender pertinentes à discussão; 
24. Após a manifestação do titular da Secom/PR, determino a remessa dos autos à 
SecexAdministração para que proceda a instrução do feito, ficando desde já autorizada a realizar as 
medidas saneadoras que se fizerem necessárias. 
25. Encaminhem-se os autos à unidade técnica para que sejam expedidas as notificações de 
que trata o presente despacho. 

 
Brasília, 8 de outubro de 2019.      

             
(Assinado Eletronicamente)  

Ministro VITAL DO RÊGO  
Relator 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 62839305.


